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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – O repasse de verba para entidades beneficentes e de assistência social, ainda que se destine a obra ou serviço de engenharia, não dependerá de apresentação de título de propriedade do imóvel em que mantêm sua sede ou para o qual se destinam os recursos, desde que a posse tenha sido atribuída mediante concessão do Poder Público.

Parágrafo único – O disposto no “caput” compreende toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta, e serviços tais como demolição, conserto, instalação, montagem, conservação, reparação, adaptação e manutenção.

Artigo 2º – Em caso de dissolução da beneficiária, a obra ou serviço de engenharia realizados em imóvel objeto de concessão do poder público incorporar-se-ão ao patrimônio do poder concedente.

Parágrafo único – Na hipótese do “caput” deste artigo, não haverá direito a indenização pelas benfeitorias, nem devolução de valores.

Artigo 3º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilidade.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 19 de junho de 2013.

_________________________________,                   Presidente
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